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EMENTA

AGRAVO INTERNO. DECISÃO. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 284/STF. FALTA DE INDICAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. 

I - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a 
correta indicação dos dispositivos legais federais supostamente contrariados 
pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação clara da violação da matéria 
insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizando o 
necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.

II - A recorrente defende em seu recurso especial a legitimidade, 
legalidade e constitucionalidade do art. 186 do Decreto n. 10.854/2021, sem 
apontar quais dispositivos legais teriam sido violados pelo acórdão 
impugnado. Com efeito, decreto regulamentar não se enquadra no conceito 
de lei federal a ser protegida nos termos do art. 105, III, a, CF. Dessa forma, 
verificado que o recorrente não logrou êxito em fundamentar 
adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da interpretação jurídica 
realizada pelo Tribunal de origem, tampouco indicou os dispositivos legais 
violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o 
teor da Súmula n. 284 do STF.

III - Ainda que a Fazenda Nacional tivesse indicado os 
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dispositivos legais tidos por violados pelo acórdão de origem, cumpre 
ressaltar que, sobre a matéria, este Superior Tribunal de Justiça adotou o 
entendimento de que o art. 186 do Decreto n. 10.854/2021 incorreu em 
ilegalidade ao restringir a dedução do PAT a valores pagos a título de 
alimentação para os trabalhadores que recebam até cinco salários-mínimos. 
Nesse sentido: REsp n. 2.093.548/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 10/11/2023.

IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado com a finalidade de 

ver reconhecido o direito à dedução, do lucro tributável para fins de IRPJ, do dobro de 

despesas com o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), nos termos da Lei n. 

6.321/1976, afastando as restrições das Instruções Normativas n. 267/2002 e 1.700/2017, 

dos Decretos n. 9.580/2018 e 10.854/2021, limitando-se o benefício a 4% do total do 

imposto de renda devido após a inclusão do adicional, nos termos do art. 5º da Lei n. 

9.532/1997.

O valor dado à causa corresponde a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

O Juízo de primeira instância concedeu parcialmente a segurança, nos 

seguintes termos:

Ante o exposto, concedo em parte a segurança para, reconhecendo incidentalmente a 
ilegalidade das restrições postas no art. 645, § 1º, do Decreto 9.580/2018, pelo Decreto 
10.854/2021, ordenar ao impetrado que:

 
a) abstenha-se de aplicar sobre as impetrantes as restrições previstas no § 1º do art. 

645 do Decreto 9.580/2018, na redação dada pelo Decreto 10.854/2021, quando da dedução 
de lucro decorrente do PAT prevista na Lei 6.321/1976, art. 1º, e na Lei 9.532/1997, art. 5º; 
e

 
b ) acate os pedidos de devolução administrativa ou de compensação do indébito 

decorrente das limitações aqui afastadas aplicando sobre esses indébitos os mesmos critérios 
de devolução de pagamentos indevidos tributários do IRPJ, assim como a correção 
monetária e juros de que trata a Lei 9.250/1995, art. 39, § 4º.

 

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento ao recurso de 
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apelação da Fazenda Nacional, deu provimento ao recurso de apelação do contribuinte e 

parcial provimento à remessa necessária, por meio de acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR-PAT. SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO DO INCENTIVO FISCAL. 
LUCRO TRIBUTÁVEL. IRPJ DEVIDO. 4%. DECRETO Nº 10.854/21

1. O incentivo fiscal (desconto em dobro das despesas com o PAT) deve ser calculado 
sobre o lucro da empresa, chegando-se, assim, ao lucro real sobre o qual é calculado o 
adicional do imposto de renda, aplicando-se a limitação de 4% (quatro por cento) sobre o 
total do imposto de renda devido, após a inclusão do adicional.

2. O Decreto nº 10.854/21 conferiu limitações ao benefício fiscal concedido pela Lei 
nº 6.321/76, extrapolando o poder regulamentar. Precedentes desta Corte Regional.

Os embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional foram rejeitados às 

fls. 350-352.

Em seu recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, a, CF, a 

Fazenda Nacional defendeu exclusivamente a legitimidade, legalidade e 

constitucionalidade do art. 186 do Decreto n. 10.854/2021.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 398-414.

Distribuídos os autos, o Presidente deste Superior Tribunal de Justiça não 

conheceu do recurso especial da Fazenda Nacional, adotando, para tanto, a seguinte 

fundamentação:

(...)
Por meio da análise do recurso de FAZENDA NACIONAL, verifica-se que incide a 

Súmula n. 284/STF, porquanto a parte recorrente deixou de indicar precisamente os 
dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam 
objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça 
recursal não supre a exigência constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a dispositivos 
legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 
do STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
DJe de 26.8.2020.)

Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, “uma vez 
observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial não foram indicados os 
dispositivos de lei federal acerca dos quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única 
solução possível será o não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos 
termos da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Corte Especial, D Je de 17.3.2014.)

(...)
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Ato seguinte, a Fazenda Nacional interpôs agravo interno, protestando pelo 

conhecimento do seu recurso especial, sob a alegação de que indicou o dispositivo legal 

violado pelo acórdão de origem, qual seja, o art. 186 do Decreto n. 10.854/2021, sendo 

apresentada extensa exposição dos argumentos sobre como teria sido violado.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 

encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional 

federal.

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 

legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação 

clara da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja 

viabilizando o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento 

da incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 

infraconstitucional sob exame.

Como visto, a recorrente defende em seu recurso especial a legitimidade, 

legalidade e constitucionalidade do art. 186 do Decreto n. 10.854/2021, sem apontar 

quais dispositivos legais teriam sido violados pelo acórdão impugnado. Com efeito, 

decreto regulamentar não se enquadra no conceito de lei federal a ser protegida nos 

termos do art. 105, III, a, CF,

Dessa forma, verificado que o recorrente não logrou êxito em fundamentar 

adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da interpretação jurídica realizada 

pelo Tribunal de origem, tampouco indicou os dispositivos legais violados, apresenta-se 
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evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO 
POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. 
ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DOS FATOS E DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar 
o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do STF". (AgRg no 
REsp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007.)

2. O Tribunal de origem concluiu: "No mérito, trata-se de ação de obrigação de fazer 
cumulada com pleito indenizatório, através da qual objetivou a autora obstar cobrança pela 
ré em relação à tarifa de esgoto, serviço não prestado pela concessionária, bem como a 
repetição, em dobro, dos valores já pagos" (fl. 167, e-STJ).

3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o cumprimento de 
obrigação de fazer/não fazer. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente 
consignado no v. acórdão recorrido, com o objetivo de rever o objeto do pedido deduzido na 
petição inicial, implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTO ERRO MATERIAL. 

NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. GDAR. 
TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação GDAR, transformada 
em VPNI, não foi retirada do ordenamento jurídico pela Lei n. 11.784/08 e que sua 
supressão vai de encontro ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à irredutibilidade de 
vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de estabelecer, 
com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal que considera violados, para 
sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo constitucional, o que atrai a incidência 
do enunciado n. 284 da Súmula STF.

III - O Tribunal de origem não analisou o erro material mencionado nas razões 
recursais, não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à 
irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a matéria recursal à luz do art. 29 da 
Lei n. 11.094/05.

IV - Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, de 
maneira a atrair a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da Súmula do STF, sobretudo 
ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir os supostos 
erro material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.)
 

De todo modo, ainda que a Fazenda Nacional tivesse indicado os dispositivos 

legais tidos por violados pelo acórdão de origem, cumpre ressaltar que, sobre a matéria, 

este Superior Tribunal de Justiça adotou o entendimento de que o art. 186 do Decreto n. 
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10.854/2021 incorreu em ilegalidade ao restringir a dedução do PAT a valores pagos a 

título de alimentação para os trabalhadores que recebam até cinco salários-mínimos. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022, DO CPC/2015. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR - PAT. ILEGALIDADE DO ART. 645, §1º, I E II, DO DECRETO N. 
9.580/2018. ART. 1º, DA LEI N. 6.321/76. FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE 
O LUCRO TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE RENDA 
DEVIDO, O QUE REFLETE NO CÁLCULO DO ADICIONAL DO IMPOSTO DE 
RENDA, AFASTANDO A VEDAÇÃO CONSTANTE DO ART. 3º, §4º, DA LEI N. 
9.249/95. LIMITAÇÃO DA DOBRA A 4% DO IMPOSTO DE RENDA DEVIDO E NÃO 
A 4% DO LUCRO TRIBUTÁVEL.

1. O art. 186, do Decreto nº 10.854, de 2021, ao restringir a dedução do PAT a 
valores pagos a título de alimentação para os trabalhadores que recebam até cinco salários-
mínimos, limitada a dedução ao valor de, no máximo, um salário-mínimo, incorreu em 
ilegalidade. Precedente: REsp. n. 2.088.361/CE, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 10.10.2023.

2. Os benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional do 
imposto de renda, devendo, primeiramente, proceder-se à dedução sobre o lucro da empresa, 
resultando no lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o adicional. Precedentes:

EDcl no AgRg no REsp 940735 / SP, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 20.05.2010; REsp 526303 / SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 
27.09.2005; AgRg no REsp 115295 / DF, Segunda Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, 
julgado em 02.09.2004; AgInt no REsp. n. 1.761.150-SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 12.02.2019.

3. Contudo, se o artigo 1º, da Lei nº 6.321/76, é claro no sentido de que a dedução do 
PAT recai sobre o lucro tributável (não tendo sido revogado no ponto pela legislação 
posterior, pois a Lei n. 9.532/97 tratou apenas dos limites e não da base de cálculo do 
benefício), os arts. 5º e 6º, I, da Lei n. 9.532/97, são claros no sentido de que o limite da 
dedução recai sobre o imposto de renda devido. São duas coisas distintas: o cálculo do 
benefício (lucro tributável) e o limite do benefício (imposto de renda devido). Precedente: 
AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp. n. 1.926.785/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 21.02.2022.

4. Recurso especial não provido.
(REsp n. 2.093.548/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 7/11/2023, DJe de 10/11/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADOS : MARCIEL MALISESKI JUNIOR - SC051454
INACIO GRZYBOWSKI VENTURA - SC048566
KATELIN GONÇALVES DE SOUZA - SC041738
KAROLINE GOULART - SC062286

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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